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RESUMO. O  propósito  desta  comunicação  é  compreender  a  relação  entre  a  favorabilidade  do  contexto 
externo e o empreendedorismo social em Portugal. A investigação adota uma metodologia quantitativa. Os 




utilizadas  técnicas de  análise descritiva,  técnicas de  redução de dados  (análise  fatorial por  componentes 
principais),  e  o  teste  t‐student.  Os  resultados  revelaram  que  um  contexto  externo  favorável  tem  uma 
importância  baixa  na  decisão  de  formação  de  uma  organização  social. Os  resultados  obtidos  encontram 

































ABSTRACT. The purpose of  this paper  is  to understand  the  link between external environment and social 
entrepreneurship in Portugal. A quantitative approach is used in the study, and primary data were collected 
through  an  online  survey.  A  questionnaire  was  emailed  to  both  responsible  of  Portuguese  Non‐
Governmental organizations of development  and  cooperation,  and  responsible of projects  valued on  the 
social stock exchange.  In  the analysis of  the data were used descriptive statistics,  factorial analysis and  t‐
student  tests  to  validate  (or  not)  the  research  hypothesis.  The  results  show  that  a  favorable  external 
environment has a  low  importance  in the decision to create a social organization. This conclusion supports 
the idea that many social initiatives tend to locate on unfavorable environments and, then, to attenuate the 
social and economic differences between Portuguese regions.  






cujos mecanismos  tradicionais não  foram ainda capazes de eliminar. A  incorporação de duas  filosofias de 
fundo  aparentemente  opostas  (as  dimensões  social  e  económica),  permite  a  criação  de  sinergias  e  a 
amplificação da capacidade de criação de valor para a sociedade no seu todo, viabilizando um modelo de 
resposta  autossustentável  e  duradouro.  Ao  empreendedorismo  social  é,  assim,  reconhecido  um  enorme 
potencial para o desenvolvimento económico e social de um país e das suas regiões, sendo um instrumento 
indispensável à coesão e desenvolvimento das comunidades locais.  
Sendo  consensual  na  literatura  a  importância  do  desenvolvimento  de  novas  iniciativas  de 
empreendedorismo  social,  pelo  potencial  de  criação  de  valor  social  que  estas  apresentam,  poder‐se‐á 
admitir que a emergência de iniciativas socialmente empreendedoras em regiões desfavorecidas poderá ser 
encarada  como  um  meio  para  a  atenuação  das  diferenças  socioeconómicas  entre  as  regiões.  O 
empreendedorismo social é, no entanto, um fenómeno social, que influencia e é influenciado pelo ambiente 
externo que o circunda. Nesse sentido, importa compreender de que modo o ambiente externo das regiões 






depois  para  uma  revisão  da  literatura  sobre  a  influência  do  contexto  sobre  o  empreendedorismo  social, 
analisando‐se  a  influência  das  variáveis  político‐legais,  económicas,  socioculturais  e  tecnológicas  sobre  o 
desencadear  das  iniciativas  socialmente  empreendedoras.  Segue‐se  a  caracterização  da  distribuição 





Amador,  2013a;  Dees,  2001;  Abdou,  Fahmy,  Greenwald  &  Nelson,  2010),  o  seu  debate  no  seio  da 




Cardenas,  2012).  Trata‐se,  assim,  de  uma  construção multidimensional,  que  envolve  a  expressão  de  um 
comportamento  empreendedor  para  o  alcance  de  uma  missão  social  (Weerawardena  &  Mort,  2006), 
caracterizando‐se  pela  aplicação  de  princípios  e  práticas  empresariais  no  fornecimento  de  bens  sociais 
(Abdou et al., 2010; Dees, 1998; Ziegler, 2009). 
Um  elemento  central  ao  conceito  de  empreendedorismo  social  é  a  criação  de  valor  social,  sendo  este 
entendido como um processo que visa de um modo exclusivo, ou pelo menos proeminente, satisfazer uma 
necessidade social (Dees, 1998; Peredo & McLean, 2006; Sharir & Lerner, 2006). A criação de valor social é, 
assim,  um  pré‐requisito  do  conceito,  em  que  todas  as  atividades  e  recursos  de  uma  organização  são 
mobilizados  em  função  desse  propósito  (Alter,  2000; Choi & Majumdar,  2013). A  criação  de  valor  social 
poderá ocorrer de uma  forma direta, através da disponibilização de um produto ou  serviço que  satisfaça 
































Wiklund,  Lumpkin  &  Frese,  2009;  Weerawardena  &  Mort,  2006,  2012).  A  debilidade  financeira  da 
organização  social  poderá  resultar  na  sua  incapacidade  de  prosseguir  os  seus  programas  e,  ipso  facto, 
comprometer a maximização do valor social criado. 
A natureza do empreendedorismo social mostra que a criação, em simultâneo, de valor social e económico 






próprias  causas  (Bloom &  Dees,  2008;  Patel & Mehta,  2011).  Consequentemente,  o  empreendedorismo 
social poderá  envolver  a  reconfiguração de um  conjunto de  variáveis que  estão na origem do problema 
social (Light, 2006; Patel & Mehta, 2011). Esta realidade poderá traduzir‐se, por exemplo, na capacitação de 
grupos  desfavorecidos  e  na  criação  de  condições  de  acesso  à  educação,  na  alteração  das  estruturas 
institucionais  de  apoio,  no  acesso  a  tecnologias  da  comunicação  ou  a  capital  financeiro  (Osborne,  2011; 
Parente et al., 2013a). 
O empreendedorismo social promove a adoção de um modelo de resposta social  inclusivo, na medida em 








3. O  POTENCIAL  DO  EMPREENDEDORISMO  SOCIAL  PARA  A  INCLUSÃO  E  DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL 
O empreendedorismo social tem sido reconhecido como um campo promissor, designadamente, no que se 
refere  aos  problemas  de  emprego,  exclusão  social,  ou  desenvolvimento  económico  e  local  sustentável 





e  inovação  social, defendendo que contribuem para a criação de  sociedades mais coesas, democráticas e 
ativas.  Por  isso,  o  empreendedorismo  social  representa  um  elemento‐chave  para  se  fazer  face  aos 
complexos desafios com que a sociedade portuguesa se depara. A adoção de uma abordagem alternativa, na 
qual  se  combina  uma  vertente  social  e  económica  (enquanto  condição  sine  qua  non  para  a  sua 
sustentabilidade), traduz‐se numa resposta com maior potencial de sucesso. 
A  investigação de Friedman e Desivilya  (2010) sustenta a  importância do empreendedorismo social para o 
desenvolvimento regional em sociedades divididas. De um modo semelhante, Azmat (2013) defende que o 
empreendedorismo  social  pode  conduzir  a  um  desenvolvimento  sustentável  em  países  em  vias  de 
desenvolvimento. Azmat  (2013)  reconhece o potencial do  empreendedorismo  social para  a  resolução de 
problemas  sociais  persistentes,  e  o  enriquecimento  de  comunidades  e  sociedades  através  de  estratégias 
inovadoras e soluções criativas. Para Azmat (2013), os empreendedores sociais, através das suas abordagens 
inovadoras,  têm  o  potencial  de  desempenhar  um  papel  positivo  na  redução  da  pobreza  e  no 
desenvolvimento  sustentável, mesmo  perante  as  dificuldades  contextuais  vividas  nos  países  em  vias  de 
desenvolvimento. Assim, para Azmat  (2013), o empreendedorismo  social apresenta um elevado potencial 
para  o  desenvolvimento  económico,  redução  da  pobreza  e  sustentabilidade  ambiental.  De  um  modo 
semelhante, McAnany  (2012)  refere que o empreendedorismo social  tem permitido a mudança social e o 
desenvolvimento das comunidades. 
O  empreendedorismo  social  poderá,  assim,  ser  visto  como  um  importante  instrumento  para  o 

































são  desencadeadas.  De  facto,  as  iniciativas  sociais  não  ocorrem  num  vacuum  (CASE,  2008),  sendo 
condicionadas por um determinado contexto (Weerawardena & Mort, 2006). As variáveis da envolvente, ou 
variáveis  ambientais,  são  entendidas  por  Covin  e  Slevin  (1991)  como  todos  aqueles  fatores  externos  às 
fronteiras  da  organização  que  afetam  e  são  afetados  pelas  suas  ações,  sendo  aí  que  se  formam  as 
oportunidades e constrangimentos que  influenciam de um modo direto ou  indireto o comportamento da 
organização (Cajaiba‐Santana, 2010; Mair, 2010; Welter, 2011). Como defendem D. Katz e R. Kahn (1966) na 
teoria  dos  sistemas  abertos,  a  emergência  das  organizações  resulta  da  interação  dos  agentes  com  o 
ambiente,  o  que  sugere  a  forte  preponderância  do  ambiente  externo  na  criação  das  organizações.  Pela 
mesma  razão  são  as  forças  ambientais  que  influenciam  o  surgimento  de  novas  iniciativas  de 
empreendedorismo social  (Mair, 2010; Urbano & Ferri, 2011; Ziegler, 2009). Nessa medida, uma parte da 
literatura tem‐se debruçado sobre a análise das variáveis de contexto. A investigação tem sido levada a cabo 








Nissan,  Castaño &  Carrasco,  2012;  Parente,  Lopes & Marcos,  2012c).  Para  os  autores  defensores  desta 




emergência  de  novas  organizações  sociais,  sugerindo  que  o  nível  de  empreendedorismo  social  é  mais 
significativo nos países em que a provisão de serviços sociais é escassa. De um modo semelhante, Terjesen, 
Lepoutre,  Justo  e  Bosma  (2012)  identificam  que,  com  algumas  exceções,  o  nível  de  empreendedorismo 
social tende a ser maior em economias mais  liberais onde o Estado está menos presente. Estes resultados 
confirmam  o  surgimento  de  iniciativas  socialmente  empreendedoras  pela  incapacidade  ou  ausência  do 
Estado em  fornecer bens ou  serviços  sociais  (Estrin et al., 2011; Mair, 2010; Terjesen et al., 2012). Deste 
modo,  o  empreendedorismo  social  é  encarado  como  uma  forma  de  substituição  da  insuficiência  ou 
fragilidade das instituições formais, representando um veículo para o preenchimento das lacunas sociais. 
De  um modo  diferente,  alguns  autores  defendem  que  a  presença  de  instituições  formais  fortes  poderá 
encorajar e apoiar o aparecimento de organizações sociais, bem como a qualidade dos resultados que estas 
são capazes de gerar (Abdou et al., 2010; Hoogendoorn & Hartog, 2011; Noruzi, Westover & Rahimi, 2010; 











‐ Apoio  ao  ensino  e  investigação  sobre  empreendedorismo  social  (CASE,  2008; Chell,  2007; Kim &  Yoon, 
2012; Light, 2006; Noruzi et al., 2010; Urbano & Ferri, 2011; Yunus, 2011); 
































perda  de  poder  de  compra  ou  presença  de  fortes  assimetrias  na  distribuição  dos  rendimentos  poderá 






pessoais  e  financeiros  disponíveis  para  a  resolução  dos  problemas  sociais.  A  falta  de  financiamento  é 
apontada,  frequentemente,  como  um  dos  principais  fatores  que  impedem  o  desenvolvimento  de  novos 
projetos sociais  (Leahy & Villeneuve‐Smith, 2009; Lehner, 2011; Urbano & Ferri, 2011; Villeneuve‐Smith & 
Chung, 2013). De  igual modo, Estrin et al. (2011) encontram uma associação positiva entre a facilidade de 
acesso a  recursos  financeiros e a  criação de  iniciativas de empreendedorismo  social. Austin,  Stevenson e 
Wei‐Skillern  (2006),  por  outro  lado,  indicam  que  os  donativos  de  particulares  ou  de  empresas  (que 
representam  fontes  de  financiamento)  estão  diretamente  relacionados  com  o  nível  de  rendimento 
disponível dos particulares e das empresas. Este facto sugere que, quanto maior o nível de rendimento de 
um país, maiores serão os fundos disponíveis para apoiar iniciativas de índole social.  
Mais  recentemente, e de um modo análogo, Hoogendoorn e Hartog  (2011) estudaram a  relação entre o 
nível de riqueza de um país e o nível de empreendedorismo social, encontrando uma relação positiva entre 
estas  duas  variáveis,  o  que  significa  que  quanto maior  é  o  rendimento  per  capita, maior  é  o  nível  de 
empreendedorismo  social. No mesmo  sentido, o  relatório do GEM  (2009)  indica que o nível de atividade 
socialmente  empreendedora  aumenta  ligeiramente  com  o  desenvolvimento  económico.  Terjesen  et  al. 
(2012)  interpretam  esta  situação  alegando  que  nos  países  em  vias  de  desenvolvimento,  as  necessidades 
primárias do indivíduo se sobrepõem à necessidade de expressão pessoal e de abertura à experiência, como 
acontece  em  países mais  desenvolvidos.  Estes  estudos  sugerem,  assim,  que  a  presença  de  um  contexto 




O contexto sociocultural poderá  também  influenciar a criação de  iniciativas de empreendedorismo social, 
seja de uma forma  indireta ou direta. De uma forma  indireta, estas variáveis são suscetíveis de criar novas 
necessidades sociais (Hoogendoorn & Hartog, 2011), seja por modificação do modo de vida em sociedade, 
da alteração  (ou  redução) do conceito de  famílias  tradicionais, ou da emancipação das mulheres e da sua 
participação ativa no mercado de trabalho. 
De uma forma direta, a cultura e as atitudes  influem sobre o nível de empreendedorismo social por via da 
formação  dos  valores  e  características  pessoais  que  estimulam  a  propensão  para  se  atuar  como 
empreendedor social (Hoogendoorn & Hartog, 2011; Laspita, Breugst, Heblich & Patzelt, 2012). Para Drayton 





Hoogendoorn et al.  (2011)  sugerem,  curiosamente, que é nas  sociedades mais  individualistas, em que os 
laços entre os  indivíduos são mais ténues, que o empreendedorismo social se encontra mais difundido. Os 
autores  justificam os resultados argumentando que em sociedades mais coletivistas os serviços sociais são 
prestados  através  de  fontes  informais,  tais  como  as  famílias  alargadas.  Em  sociedades  individualistas,  a 
presença  do  empreendedorismo  social  pode  ser  encarada  como  resultado  de  um  enquadramento 
institucional que apoia a criação de valor social, que noutras sociedades é feito de uma forma informal. 
Adicionalmente, os valores socioculturais de uma região são capazes de influenciar as experiências pessoais, 
cívicas  e  empreendedoras  dos  indivíduos,  apontadas  como  capazes  de  instigar  a  sua  propensão  para  o 
empreendedorismo social. De facto, a participação na juventude em organizações e serviços de melhoria de 
bem‐estar têm sido apontadas como relevantes, o mesmo ocorrendo em relação à  influência da formação 
religiosa ou da participação em atividades organizadas por  instituições  religiosas  (London & Morfopoulos, 
2010). 
A  competência empreendedora desenvolvida na adolescência  (como  liderança ou  iniciativas  criativas) e o 
estímulo  que  essas  competências  emitem  são  reconhecidas  por  Obschonka,  Silbereisen  e  Schmitt‐



























empreendedores  sociais  veem‐se  envolvidos  em  questões  sociais  numa  idade  precoce, mantendo  o  seu 
ativismo  social  na  idade  adulta  (Ármannsdóttir,  2011;  Barendsen  &  Gardner,  2004).  Em  geral,  os 




turno,  constata  que  os  empreendedores  sociais  atribuem  uma  grande  ênfase  ao  caráter  local  das 
necessidades  sociais.  De  acordo  com  Van  Ryzin,  Grossman,  DiPadova‐Stocks  e  Bergrud  (2009),  os 





A  literatura  assinala  que  o  desenvolvimento  tecnológico  tende  a  gerar  um  efeito  positivo  sobre  o 
empreendedorismo  social  (Bonini  &  Emerson,  2005;  VanSandt,  Sud  & Marmé,  2009;  Yunus,  2011).  Em 
particular,  o  desenvolvimento  de  novas  ferramentas  tecnológicas  tem  possibilitado  a  interconexão  dos 
indivíduos,  permitindo  a  criação  de  uma maior  consciência  social  sobre  as  necessidades  existentes  em 
diferentes  partes  do  globo  (Bonini &  Emerson,  2005; VanSandt  et  al.,  2009).  Por  outro  lado,  favorece  a 
sensibilidade  e  compromisso  social  por  parte  dos  indivíduos  no  que  diz  respeito  à  necessidade  de 
participação  social  (VanSandt  et  al.,  2009;  Zahra,  Rawhouser,  Bhawe,  Neubaum  &  Hayton,  2008).  De 
acrescentar que os desenvolvimentos tecnológicos permitem difundir conhecimento acerca das práticas de 
outras  organizações  congéneres  (Bonini &  Emerson,  2005;  Zahra  et  al.,  2008),  constituindo mecanismos 
facilitadores do sucesso e ajudando alguns indivíduos a atuarem como empreendedores sociais. 
Analisadas  as  variáveis  de  contexto  interessa  agora  compreender  a  forma  como  as  essas  variáveis  são 




A  recensão  de  literatura  sugere  que  as  variáveis  externas  desencadeiam  num  determinado  indivíduo  (o 
empreendedor social) a vontade de criar uma iniciativa de empreendedorismo social. Sugere‐se, assim, que 
através  da  leitura  que  o  indivíduo  faz  da  envolvente  externa,  este  constrói  a  sua  perceção  quanto  à 
favorabilidade do contexto externo que, por sua vez, influi sobre a criação da organização social. A questão 
de investigação que esta comunicação visa responder é em que medida a envolvente externa de uma região 
favorece  (ou não) o aparecimento de  iniciativas  sociais em Portugal. Para dar  resposta a esta questão de 
investigação,  é  proposta  a  hipótese  de  que  a  perceção  da  existência  de  um  ambiente  externo  favorável 
influencia  positivamente  a  constituição  de  iniciativas  sociais  em  Portugal  (H1).  A  figura  1  sistematiza  o 
modelo de investigação proposto e a hipótese de investigação. 
Com  o  estudo  empírico  pretende‐se  analisar,  nas  iniciativas  de  empreendedorismo  social  existentes  em 
Portugal,  a  relevância  que  a  avaliação  do  ambiente  externo  teve  sobre  a  decisão  de  constituição  da 
organização  social.  Em  Portugal,  o  empreendedorismo  social  embora  seja  uma  realidade  com  um 









































não  são  reconhecidos  unanimemente  (Taborda & Martins,  2009). O  terceiro  setor  envolve  uma  grande 
variedade de organizações e  formas  jurídicas  legais  (Perista & Nogueira, 2009),  tais como cooperativas de 
solidariedade  social  e  multissetoriais,  associações  em  geral,  associações  de  desenvolvimento  local, 











Na  seleção  da  amostra  optou‐se  pelo  ramo  que,  no  nosso  entender,  fosse  próximo  do  espírito  do 




numa  plataforma  iniciativas  que  foram  classificadas  dentro  do  âmbito  do  empreendedorismo  social, 
afigurou‐se pertinente  recorrer a estas organizações para o estudo empírico do empreendedorismo social 
em  Portugal.  Optou‐se,  assim,  pela  utilização  de  uma  amostragem  não  probabilística,  racional  ou  por 
tipicidade, em que a amostra integra o caráter típico que as organizações apresentam. 
A consulta do site do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento permitiu a recolha do contacto das 
organizações  com  estatuto  de ONGD  em  Portugal,  ocorrendo  o mesmo  em  relação  ao  site  da  Bolsa  de 
Valores Sociais, que disponibiliza uma  listagem com os projetos que se encontram admitidos à cotação na 
BVS. Para que se possa compreender, de uma forma  independente, quais os fatores que verdadeiramente 
levam  a  sociedade  civil  a  desenvolver  iniciativas  de  empreendedorismo  social,  excluiu‐se  da  amostra  as 
organizações com ligações religiosas, políticas ou partidárias, ou detidas por outras organizações de caráter 
empresarial. Esta seleção foi realizada com base na informação recolhida nos sites institucionais, blogues das 














































do  respondente. No grupo  seguinte questionou‐se, através de uma escala gráfica de 5 pontos  (em que 1 
corresponde a um fator com pouca importância e 5 a um fator com muita importância), o peso da avaliação 
dos  diferentes  fatores  externos  que  influenciam  ou  não  a  decisão  de  criação  da  organização  social. No 
instrumento  de  notação  algumas  questões  que  exploram  a  influência  das  competências  pessoais  e  da 




da plataforma  Lime Survey. Antes do envio do questionário, estabeleceu‐se o  contacto  telefónico  com as 
organizações selecionadas com o intuito de apresentar o projeto de investigação, confirmar os contactos de 
email e sensibilizar as organizações para resposta ao questionário. O contacto telefónico foi ainda utilizado 




No  tratamento e análise dos dados, dado o pendor quantitativo da  investigação,  foram aplicadas diversas 
técnicas  estatísticas.  Num  primeiro  momento  utilizaram‐se  técnicas  de  análise  descritiva,  para 
caracterização e descrição dos dados observados. Com o  intuito de agilizar o processo de análise de dados 
recorreu‐se à análise fatorial por componentes principais. De seguida, para o teste de hipóteses, recorreu‐se 






gerais das  iniciativas de empreendedorismo  social e dos  responsáveis envolvidos na  sua  constituição. Em 
termos de antiguidade, como o quadro 1 mostra, quase metade das organizações em análise  (45.6%) tem 
uma  idade  superior  a  10  anos  e  apenas  5  têm  uma  idade  inferior  a  3  anos. A  baixa  expressividade  das 
organizações  recentes pode  ser explicada pelo método de amostragem usado, em particular, pelo  tempo 
necessário  para  que  as  iniciativas  adquiram  o  estatuto  de  ONGD  ou  para  que  efetuem  as  diligências 
necessárias para aderirem à BVS. 
No que respeita à localização geográfica, a partir do inquérito efetuado foi possível classificar as respostas de 
acordo com a Nomenclatura Comum das Unidades Territoriais Estatísticas  II  (NUTS  II). Constata‐se que as 
organizações se encontram distribuídas pelas várias regiões do território nacional, muito embora com uma 
concentração na  zona da grande Lisboa  (52.9%),  seguindo‐se as  zonas do Norte e Centro  (cada uma com 
14.7%),  e  Alentejo  (7.4%).  As  regiões  do  Algarve  e  Ilhas  apenas  acolheram  uma  iniciativa.  Algumas 
organizações  (5)  relatam estar presentes, em  simultâneo, em várias  localizações geográficas, algumas das 
quais  indicando  a  sua  presença  internacional.  Relativamente  ao  âmbito  de  atuação,  metade  das 
organizações  (54.4%)  afirma operar  a nível  internacional  e quase um quarto  a nível nacional  (23.5%). As 




quase  todas as áreas sociais. Como o quadro 1  indica, o segmento mais citado é o  trabalho com pessoas 
socialmente excluídas  (44.1%),  seguindo‐se o das pessoas  com  carências  financeiras  (32.4%) e o  trabalho 
com  outras  organizações  ou  associações  (30.9%).  Com  menor  expressão  surgem  as  organizações  que 
dedicam a  sua atividade a pessoas  idosas  (23.5%), minorias étnicas  (19.1%), ou pessoas  com deficiências 
físicas  ou  necessidades  especiais  (16.2%).  Não  se  assinalam  discrepâncias  relevantes  entre  o  tipo  de 



































N (68) % N (44) % N (24)  % 
Idade       
1‐3 anos  5 7,4% 3 6,8% 2  8,3% 
3‐10 anos  32 47,1% 25 56,8% 7  29,2%
>10 anos  31 45,6% 16 36,4% 15  62,5%
Localização Geográfica       
Norte  10 14,7% 8 18,2% 2  8,3% 
Centro  10 14,7% 8 18,2% 2  8,3% 
Lisboa  36 52,9% 22 50,0% 14  58,3%
Alentejo  5 7,4% 2 4,5% 3  12,5%
Algarve  1 1,5% 1 2,3% 0  0,0% 
Ilhas  1 1,5% 0 0,0% 1  4,2% 
Varias  5 7,4% 3 6,8% 2  8,3% 
Âmbito de atuação       
Local  8 11,8% 1 2,3% 7  29,2%
Regional  7 10,3% 3 6,8% 4  16,7%
Nacional  16 23,5% 6 13,6% 10  41,7%
Internacional  37 54,4% 34 77,3% 3  12,5%
Público‐Alvo       
Pessoas idosas  16 23,5% 11 25,0% 5  20,8%
Pessoas  com  deficiência  física  e/ou  necessidades 
especiais 
11 16,2% 4 9,1% 7  29,2%
Minorias étnicas  13 19,1% 9 20,5% 4  16,7%
Pessoas com carências financeiras  22 32,4% 17 38,6% 5  20,8%
Refugiados  6 8,8% 6 13,6% 0  0,0% 
Pessoas com problemas de dependências  4 5,9% 2 4,5% 2  8,3% 
Pessoas socialmente excluídas/vulneráveis  30 44,1% 21 47,7% 9  37,5%
Animais  0 0,0% 0 0,0% 0  0,0% 
Organizações e associações locais  21 30,9% 17 38,6% 4  16,7%
Outros  33 48,5% 22 50,0% 11  45,8%
Finalidade       
A  atividade  complementa  os  serviços  oferecidos  nos 
mercados 
21 30.9% 11 25.0% 10  41.7%
A  atividade  complementa  os  serviços  oferecidos  pelo 
Estado 
33 48.5% 21 47.7% 12  50.0%
A atividade concorre com outros fornecedores  7 10.3% 4 9.1% 3  12.5%
A atividade concorre com o Estado  2 2.9% 2 4.5% 0  0.0% 
A atividade não é disponibilizada nem pelo Estado nem 
pela iniciativa privada 








Nos  questionários  colocados  online  foi  incluída  uma  questão  filtro  que  permitiu  identificar  as  respostas 
recebidas pelos  responsáveis envolvidos na constituição da  iniciativa social  (45 casos, de um  total de 68), 
sendo apenas estes os  inquiridos quanto à  influência da favorabilidade do contexto externo na decisão de 
criação da organização  social. Esta amostra é  composta por  cerca de 50% de presidentes da organização 
social, seguindo‐se os membros da direção, diretor ou técnico, que embora com um número de respostas 
semelhante,  são menos  comuns  nos  promotores  das  iniciativas.  Analisando  a  situação  ocupacional  dos 


















Existência  de  apoios  e 
aconselhamento  para  este 
tipo de organizações. 
17,80%  26,70%  31,10% 13,30% 11,10% 2,7 1,232 1,2  2,0  3,0



























legal  favorável  para  este 
tipo de organizações. 
Existência  de  um  regime 
fiscal  favorável  para  este 
tipo de organizações. 
31,10%  17,80%  24,40% 13,30% 13,30% 2,6 1,405 1,4  1,0  3,0
Facilidade  na  obtenção  de 
informações  para  iniciar  o 
projeto. 





28,90%  22,20%  28,90% 11,10% 8,90% 2,5 1,272 1,3  1,0  2,0








para  iniciar  o  projeto,  ex  aequo,  com  uma  valorização  média  de  2.6.  Por  fim,  como  variável  menos 




Para  agilizar  o  processo  de  análise  de  dados  recorreu‐se  à  Análise  Fatorial  por  Componentes  Principais 
(AFCP),  empregando‐se  uma  rotação  ortogonal,  através  do método  varimax  (Quadro  3).  A  avaliação  do 
determinante  da matriz  de  correlações,  o  teste de  esfericidade de Bartlett  e  a  análise da  adequação da 











































Existência  de  um  regime  fiscal 
favorável 
0,895  2,6  1,4    
Existência  de  um  regime  legal 
favorável 
0,893  2,6  1,4    
Facilidade  na  obtenção  de 
informações para iniciar o projeto 
0,862  2,6  1,2    
Existência  de  apoios  e 
aconselhamento 
0,808  2,7  1,2    
Facilidade  e  simplicidade  dos 
processos  administrativos  para  o 
lançamento do projeto 
0,761  2,5  1,3    
Componente  2: 
Perceção das capacidades pessoais  3,8  0,95  2,5 
27,
0  64,7  0,79  5,709  0,000
Ter  a  capacidade  de  ver  riscos 
como oportunidades 
0,856  3,6  1,2    
Ser  capaz  de  identificar  uma 
necessidade social 
0,829  3,8  1,1    
Ter  competência  e  experiência 
necessárias para iniciar o projeto 
0,736  4,0  1,0    
Perceção  de  desejabilidade  da 
iniciativa 
‐ 4,3  1,03 ‐ ‐ ‐ ‐  8,239 0,000
































Para  a  construção  das  componentes  principais  foram  consideradas  apenas  variáveis  cujo  peso  na 
componente (loading) fosse igual ou superior a 0.7, de modo a assegurar a sua significância estatística (para 
α=0.05)  (Hair, Anderson, Tatham & Black, 1998, p. 112). A execução da AFCP,  seguindo a  regra de Kaiser 
(Hair et al., 1998, pp.103‐105; Field, 2005, p. 633), levou à retenção de dois fatores. O primeiro fator, capaz 
de explicar 37.7% da variabilidade  total dos dados, agrega as variáveis  relativas à  importância atribuída à 
favorabilidade do  contexto externo, pelo que assumiu essa designação. O processo de  redução de dados 
conduziu, ainda, à extração de um fator referente à perceção de posse das capacidades pessoais necessárias. 














Muito baixa [1, 2[  14  31% 31% 
Baixa           [2, 3[  13  29% 60% 
Neutra          [3]  2  4% 64% 
Alta              ]3, 4]  11  24% 89% 
Muito alta    [4, 5]  5  11% 100% 
Fonte: Elaboração própria 
 





Verifica‐se,  ainda,  que  a  relevância  atribuída  à  favorabilidade  do  contexto  externo  é  relativamente 
semelhante  entre  géneros.  Esta  é,  porém,  vista  como  diferente  em  função  da  idade  do  indivíduo, 
encontrando‐se  uma  valorização  positiva  nos  inquiridos  com mais  de  55  anos  e  baixa  nas  demais  faixas 





não  se  encontravam  nessa  condição.  Daqui  resulta  que  os  indivíduos  ainda  em  idade  ativa,  a  partir  do 
momento  em  que  internalizam  o  desejo  de  resolver  o  problema  social,  fá‐lo‐ão  essencialmente  por  se 
sentirem seguros das suas capacidades pessoais,  independentemente do contexto que envolve a potencial 
iniciativa. Por outro lado, os indivíduos que se encontram reformados e que possivelmente aliam a intenção 
social  ao  exercício  de  uma  nova  atividade  ocupacional,  poderão  não  estar  predispostos  a  atuar  se 
percecionarem que o contexto exterior lhes é hostil. 
Os  resultados  sugerem,  depois,  que  a  experiência  empreendedora  ou  empresarial  do  indivíduo  pode 
influenciar  o modo  como  o  indivíduo  constrói  a  perceção  sobre  a  viabilidade  da  iniciativa.  Por  um  lado, 
indivíduos  que  nunca  criaram  uma  organização  atribuem  uma  maior  importância  à  favorabilidade  do 
contexto  externo  do  que  os  indivíduos  que  vivenciaram  essa  experiência,  ainda  que  através  dos  seus 
progenitores. Por outro  lado,  indivíduos com experiência em gestão formam a  intenção de  lançamento da 
organização social com base no sentimento de posse das capacidades pessoais necessárias, atribuindo uma 

































A  realização  do  teste  t‐studen  para  a  comparação  de  uma média,  por  teste  do  valor  neutro  (valor  3) 
(apresentado no quadro 3),  indica que  a perceção que o empreendedor  tem quanto  à  favorabilidade do 
contexto exerce um efeito baixo sobre a adoção de um comportamento socialmente empreendedor e que 
não  foi  pelo  facto  de  percecionarem  a  envolvente  externa  como  favorável  para  o  desenvolvimento  da 
organização que avançaram com a decisão da sua constituição. Para um nível de significância de 5%, o teste 
estatístico não permite rejeitar a hipótese nula de que a existência de um contexto externo favorável tenha 






obtidos  são  consentâneos  com  a  teoria  da  falha  institucional  e  com  os  investigadores  que  justificam  a 
criação de iniciativas sociais como resposta à fragilidade ou incapacidade para as instituições existentes em 
satisfazer as necessidades sociais vigentes  (Estrin et al., 2011, 2013; Mair, 2010; Terjesen et al., 2012). Os 
resultados  encontram,  ainda,  uma  justificação  para  o  padrão  encontrada  por  Leahy  e  Villeneuve‐Smith 
(2009) e Villeneuve‐Smith e Chung (2013) de uma forte concentração de  iniciativas de empreendedorismo 




perceção  de  um  contexto  externo  favorável  (quadro  4).  A  análise  ao  teste  t  de  student  indica  que,  ao 
contrário  do  que  ocorre  em  relação  à  presença  de  um  ambiente  externo  favorável,  a  perceção  de 
desejabilidade da  iniciativa e a posse de  capacidades pessoais específicas, evidenciam um efeito positivo, 
estatisticamente significativo, sobre a criação das iniciativas sociais. 
Os  resultados  obtidos  quanto  à  influência  neutra  que  a  presença  de  um  contexto  externo  (favorável  ou 





credibilidade  na  sua  rede  de  relações  pessoais,  que  segundo  Hoogendoorn  et  al.  (2011)  são  elementos 
importantes  para  os  empreendedores  sociais.  Uma  explicação  para  este  resultado  presumivelmente 
paradoxal pode ser encontrada na análise do papel (relevante) que a perceção de desejabilidade da iniciativa 
e de posse das capacidades pessoais assumem na decisão de criação da organização social. 














a  conceção  de  um modelo  de  resposta  inovador,  que  permita,  de  um modo  sustentado,  fazer  face  aos 
complexos problemas  sociais que  as  abordagens  tradicionais não  têm  sido  capazes de  solucionar. Vários 
investigadores  têm  reconhecido o potencial que o empreendedorismo social  representa para a criação de 
emprego (Alvord, Brown, & Letts, 2004), inclusão social (Friedman & Desivilya, 2010) ou o desenvolvimento 































favorável  é  condicionada  pela  idade  do  indivíduo,  situação  ocupacional  e  experiências  anteriores.  A 








não  é  pelo  facto  de  os  empreendedores  sociais  interpretarem  o  contexto  externo  como  favorável  ao 
desenvolvimento  da  organização  (por  exemplo,  através  de  um  regime  legal,  fiscal,  informação  ou  apoio 
disponíveis), que são  incitados a atuar. Os dados sugerem que os empreendedores ainda em  idade ativa, 
desde que  vislumbrem uma oportunidade de  criação de  valor  social e  internalizem  a  consciência de que 
reúnem  a  determinação  e  as  capacidades  pessoais  necessárias,  irão  criar  a  organização  social 
independentemente  da  adversidade  do  ambiente  externo.  Esta  constatação  justifica  o  facto  de muitas 
iniciativas sociais serem desenvolvidas em ambientes externos hostis. 
A  investigação confirma, assim, o papel  fundamental que o empreendedorismo social desempenha para a 
coesão  e  desenvolvimento  regional,  na  medida  em  que  os  empreendedores  sociais  atuam 
independentemente  do  nível  de  favorabilidade  que  o  contexto  externo  configura.  Em  regiões 
desfavorecidas,  onde  os  agentes  económicos  tradicionais  são  dissuadidos  de  atuar,  os  empreendedores 
sociais, movidos pelo desejo de criação de valor social, prosseguem as suas atividades, embora cientes dos 
enormes  desafios  que  lhe  são  impostos.  Pelo  trabalho  desenvolvido,  e  pela  capacidade  de  criação 
sustentada de valor social e económico, estas organizações contribuem para o desenvolvimento regional e 
para a redução das assimetrias sociais e económicas entre regiões. 
Esta  investigação  permite  avançar  na  compreensão  do modo  como  o  ambiente  externo  influi  sobre  a 
formação das intenções socialmente empreendedoras. Todavia, é necessária investigação adicional sobre o 
tema. No futuro, outras investigações poderão passar pela análise objetiva das condicionantes externas que 
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addition,  RIs  are  sources  of  specialized  knowledge,  training  and  services,  demanding  technological 
developments for their construction and operation which are at the fore‐front of present knowledge. In fact, 
they  operate  as  organizational  knowledge  systems  primarily  providing  excellent  resources  for  the 
advancement of science, but also enhancing the development of long‐term sustainable innovation capacity 






RESUMO. As  Infraestruturas de  Investigação,  seja na  forma de  redes distribuídas de  recursos,  localizadas 
num só território ou virtuais (assentes em provisão de serviços digitais) (Ahuja et al, 2003), são elementos 
chave no desenvolvimento de produtos e processos inovadores nas regiões da Europa do Sul. Providenciam 
acesso  partilhado  a  recursos  dispersos  territorialmente  através  de  infraestruturas  digitais  distribuídas  ou 
unidades  de  investigação  de  elevado  interesse.  As  infraestruturas  são  também  fontes  de  conhecimento 
especializado, formação e serviços, exigindo desenvolvimentos tecnológicos de ponta para a sua construção 
e  operação.  Além  disso,  funcionam  primordialmente  como  sistemas  organizados  de  conhecimento 









an  incremental and  iterative process  for creating new knowledge  (González‐Aranda et al., 2010). Most RIs 
are devoted to addressing key societal challenges such as the efficient and sustainable provision of energy, 
health‐related problems, climate change and its environmental impacts, the development of new materials 
or  integrated water  resources management‐IWRM  (González‐Aranda  et  al.,  2008).  Therefore  they  bring 
together a wide diversity of actors looking for solutions to global and local problems, following the premise 
of "thinking globally, acting locally". At the same time, they provide a backbone for innovation involving not 
